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[15] Apresentação






			Este livro resulta de pesquisa desenvolvida em nível doutoral acerca das cidades médias de Londrina e Maringá (PR) e das mudanças observadas na produção imobiliária local, a partir da apreensão das suas generalidades, particularidades, processos gerais e escalas. Aborda, também, os agentes produtores do espaço urbano, a expansão territorial urbana, a espacialização e o deslocamento da valorização imobiliária no ambiente construído.1

			O projeto de doutorado propôs-se a investigar a produção imobiliária nas cidades médias de Londrina e Maringá, ambas situadas ao norte do estado do Paraná, avaliando como essa produção se dinamizou ante a financeirização do setor imobiliário brasileiro. Buscamos identificar as principais escalas, estratégias, grupos, empresas e agentes2 locais envolvidos, bem como a lógica de atuação desses capitais em espaços urbanos não metropolitanos,3 cujos impactos na reestruturação da cidade implicam vigorosos processos de segmentação econômica, distintamente de como ocorrem em [16] espaços metropolitanos, valorizando, desse modo, o papel desempenhado pelas cidades médias na urbanização contemporânea.

			No primeiro capítulo discutimos a estruturação e a reestruturação urbana e das cidades, descrevendo as lógicas compreendidas na formação histórica de Londrina e Maringá no processo de ocupação da área norte-central do estado do Paraná. Exploramos da estruturação do espaço à reestruturação urbana, reestruturação da cidade e a reestruturação imobiliária, compreendendo esta última à luz das transformações e permanências da produção imobiliária no Brasil.

			No segundo capítulo, tratamos das escalas e dos agentes dos grandes negócios imobiliários, incorporando o papel do poder público local e do planejamento urbano. Procuramos demonstrar como o empreendedorismo urbano e as ações do poder público local convergem no sentido do deslocamento dos epicentros de valorização da cidade, e para tal tarefa apresentaremos quatro exemplos: o Novo Centro e o Novo Centro Cívico Eurogarden, em Maringá, a Gleba Palhano e o Complexo Marco Zero, em Londrina.

			No terceiro capítulo, a nossa análise recai sobre a expansão territorial urbana e a produção habitacional, destacando as generalidades, as particularidades e as escalas das políticas habitacionais. Demonstraremos como a atual política habitacional estendeu os sentidos espaciais e reproduziu algumas formas de atuação dos agentes locais, reiterando a expansão periférica e segmentada dessas cidades. 

			No quarto capítulo, incorporamos uma escala mais ampla à leitura da produção imobiliária engendrada pelos agentes locais. Analisamos como e em quais espaços urbanos eles atuam. Assim, objetivamos demonstrar uma geografia da produção imobiliária das e nas cidades médias. Procuramos desenvolver uma análise tipológica das principais empresas ligadas às atividades imobiliárias e à construção na e da cidade, “ouvindo” as “vozes” do “coro” das “convenções” e da “máquina de crescimento urbano” a partir dos exemplos empíricos dos empresários entrevistados. O “remate” desse momento da pesquisa nos levará à importância capital da terra como ativo econômico central à compreensão e análise comparativa do mercado imobiliário nessas duas cidades.

			No quinto e último capítulo, detemo-nos no estudo do mercado da terra, apreciando as perspectivas teóricas e as categorias analíticas. A compreensão da produção da terra urbana perpassará a análise do que orbita [17] em torno dela, tal como o financiamento imobiliário e a patrimonialização do ativo imobiliário. A partir disso, então, estamos em face dos atributos essenciais para apreendermos a distribuição e o deslocamento espaciais da valorização imobiliária no ambiente construído e, finalmente, analisarmos a oferta de imóveis residenciais, comerciais e de terrenos no mercado imobiliário, examinando especificamente a oferta de terrenos nas duas cidades.

			Nas conclusões discorremos sobre as cidades e a política do espaço na era da ortodoxia do mercado, procurando chegar ao encontro da construção de uma política urbana alinhada à gestão social da valorização da terra urbana. 

			

			
				
					1		Uma melhor contextualização dos processos analisados está desenvolvida na Introdução deste livro.

				

				
					2		A respeito dos agentes sociais sugerimos Corrêa (2011, p.41-51), trabalho no qual o autor estabelece algumas relações entre agentes sociais, escalas e produção do espaço. Corrêa (2011, p.41) considera que os agentes sociais concretos desempenham “papéis não rigidamente definidos”, portando “[...] interesses, contradições e práticas espaciais que ora são próprios de cada um, ora são comuns”.

				

				
					3		O uso que faremos do termo “espaços urbanos não metropolitanos” será apenas para diferenciar os espaços urbanos que exclusivamente não podem ser compreendidos como metropolitanos, e o faremos de forma generalizada, a fim de não especificarmos a todo instante a qual tipologia pertencem tais espaços.

				

			

		


		
			
[19] Introdução






			O momento atual da nossa urbanização, em geral, e da produção imobiliária nas cidades brasileiras, mais especificamente, distingue-se por profundas transformações, as quais vêm se intensificando após a reestruturação capitalista das décadas de 1970/1980. Fazemos referência, portanto, a mudanças na economia, na política, nas formas de produção e valorização do capital e, mais que isso, a transformações na vida social, precisamente na esfera do consumo, que se desencadearam no último quartel do século XX. Essas mudanças na base produtiva, com repercussões nas formas de produção, reprodução e valorização, incidem na produção do espaço e, portanto, do espaço urbano tanto quanto se apoiam nesses processos. Tais transformações não significam apenas novos espaços acionados ou incorporados pelo mercado, mas correspondem às novas formas de reprodução e valorização, ainda que dentro das antigas estruturas que, agora, rearranjadas, dizem respeito aos imperativos de uma economia mundializada, financeirizada que, ao não se completar plenamente, não substitui totalmente seus correlatos anteriores. Antes, reproduzem-se no interior das antigas estruturas, subordinando as formas pretéritas de produção e/ou acomodando-se a tal ponto de significarem uma reestruturação econômica, produtiva, política, ou, contidas numa unidade, espacial. 

			Se o recurso à produção do espaço associado às práticas espaciais sobre um espaço preexistente foi o meio pelo qual o capitalismo “sobreviveu” no século XX, reproduzindo-se e expandindo-se, conforme afirmou Henri Lefebvre (1973; 2008; 2013), a reestruturação corresponde a um momento de [20] reinvenção da economia capitalista (Soja, 1993). Em tal reinvenção, mudanças amplas e profundas articulam-se e se infiltram nos interstícios da vida, dos espaços, aproximando interesses com diferentes idades e temporalidades, em distintas escalas, realizando, inclusive, diferentes espacializações, num processo articulado do ponto de vista das relações que se estabelecem em seu âmbito. De outro lado, trata-se de um processo radicalmente incerto, desde uma mirada mais sistêmica, se compreendemos o mercado como instância em que interagem agentes com diferentes e díspares intencionalidades, pois, do contrário, seríamos obrigados a pensar numa “racionalidade econômica”, numa “mão invisível”, que teleologicamente empreenderia esforços num sentido evolutivo, perspectiva essa com a qual não concordamos. Não é exatamente isso que se verifica, sobretudo se levarmos em conta as recessões econômicas pelas quais têm passado muitos países recentemente e a própria crise que, em função da ausência de uma antítese – correlata em escala e dimensão – ao sistema capitalista, incorpora essa contradição, que não se completa, que se estende, se prolonga, se arrasta, se prorroga, e em cujo itinerário as reestruturações tornam-se dinâmicas fundamentais, não apenas conjunturas transitórias, e, por isso, essenciais à sobrevivência capitalista.

			A extensão significativa das relações capitalistas, fulcro do desenvolvimento do modo de produção pelo ecúmeno no século XX, embora, já num fim de século em que deliberadamente as relações tenham se mundializado em um processo desigual de polarização financeira e de integração de mercados, indicava que a “fórmula” já apresentava seus limites e já não alcançava pleno vigor. Eram exigidas mudanças qualitativamente diferentes, que viessem a se incorporar às estruturas dominadas, articulando um processo que pudesse dar “fôlego” ao sistema, ainda que, alterando, no conjunto, a ordem dos pressupostos da reposição, da valorização e da acumulação do capital. A essas mudanças estruturais corresponde a ideia de reestruturação da economia capitalista, cuja substantivação encontra coesão na ideia de reestruturação espacial, central à compreensão do papel que o urbano, as cidades e a produção, no sentido geral, e a produção imobiliária, em particular, vieram a assumir.

			A intenção aqui, no âmbito desta Introdução, é apresentar o tema, as hipóteses e os objetivos que assumimos e procuramos desenvolver, a fim de compreender a reestruturação urbana, a reestruturação das cidades e a reestruturação [21] imobiliária.1 Lidamos com evidências e possibilidades centrais que alimentam nossas hipóteses de trabalho, contribuindo com a leitura do papel econômico desempenhado pelas cidades médias como espaços em reestruturação na urbanização contemporânea e, nessa mesma perspectiva, do papel da produção imobiliária,2 tão característico da importância econômica das cidades no mundo capitalista.

			Advogar por uma perspectiva relacional, escalar e que considere a realidade constantemente em transformação compele a esforços para compreender as mudanças na base territorial em que se realiza o valor, em que se valoriza o capital, em que se produz e se reestrutura o espaço. Está nesse ponto de partida uma das justificativas à valorização da pesquisa empírica e aos exemplos desse processo em duas cidades médias, Londrina e Maringá.

			
A construção da pesquisa

			No âmago da urbanização brasileira, processualmente compreendida, destacam-se os distintos papéis jogados pelo rol das cidades médias, inseridas diferenciadamente na rede urbana, cujas particularidades expressam-se na produção dos seus espaços urbanos, fundamentais à compreensão da constante estruturação do espaço residencial e à elaboração das políticas urbanas locais, sobretudo habitacionais. Assim, inquirimos a respeito da expressão multiescalar da produção e da valorização imobiliária e da atuação dos capitais mercantis imobiliários das cidades médias, cujos leituras, repertórios e intervenções homogêneos decorrem de uma insuficiente compreensão do processo de expansão urbana e imobiliária nessas e partir dessas cidades. Nelas, os negócios com a terra urbana pressupõem um [22] papel renovado e particular da propriedade privada, da renda da terra, do deslocamento espacial da valorização imobiliária e da descontinuidade territorial.

			A originalidade do questionamento decorre da combinação que realizamos entre as noções de reestruturação urbana, reestruturação das cidades, cidades médias e produção imobiliária, para a realidade de duas cidades situadas na rede urbana do norte do estado do Paraná, Londrina e Maringá (os municípios dos quais são sede estão representando no Mapa 1). Elas têm distintos pesos e significados históricos atribuídos ao plano, ao planejamento urbano e à organização do mercado imobiliário local, por um lado, mas com semelhante centralidade atribuída à mercadoria terra urbana e aos negócios imobiliários, por outro.

			A construção da pesquisa como um todo se embasou nos seguintes e pressupostos marcos teóricos: 1) da produção capitalista do espaço de David Harvey (1990; 2006; 2011), de Henri Lefebvre (2008; 2013) e de Neil Smith (1984; 2001; 2007); cujo arcabouço teórico-metodológico sustenta-se na leitura dos dados da realidade à luz da: 2) teoria crítica urbana de Samuel Jaramillo (2009), Christian Topalov (1979b; 1984) e Neil Brenner (2013); 3) da problematização da ideia de mercado imobiliário, “setor imobiliário” e da noção de “convenção urbana” (Abramo, 2007), em suas dinâmicas, formas de funcionamento e da estruturação da “ordem residencial urbana”, a partir dos enfoques heterodoxos de Martim Smolka (1979; 1987ª; 1987b), Pedro Abramo (2007) e Óscar Alfonso (2005); e 4) da compreensão dos mercados imobiliários locais de Logan e Molotch (1987). 

			Valorizamos os aportes analíticos e técnicos compreendidos no formal de investigação das variáveis do mercado imobiliário (Melazzo, 2013), dando amplo destaque à realização e análise das entrevistas, extração e compilação das informações referentes aos empreendimentos imobiliários e banco de dados atinentes à oferta imobiliária em classificados de imóveis. Para tal fim, foram selecionados anos específicos, representativos da oferta imobiliária nas duas cidades, cuja cartografia aplicada, articulada à estrutura, organização e desenvolvimento da investigação histórica, local, econômica e política, possibilitou a leitura geográfica dos processos apreendidos.

			[23] Mapa 1 – Situação geográfica das cidades de Londrina e Maringá (2014)

			[image: ]

			[24] Nossa hipótese é a de que as cidades médias compartem elementos fundamentais nas estratégias dos investidores imobiliários, distintas das cidades desenvolvidas nas metrópoles. Nas primeiras, a renda da terra historicamente não apenas estruturou a definição dos “vetores” de ocupação e de valorização do espaço urbano como ainda estrutura, e isso porque a força da propriedade privada da terra é muito presente, economicamente centralizada e espacialmente concentrada em determinados setores da cidade. Nessas cidades, os agentes imobiliários se organizam de maneiras distintas em relação às metrópoles, ainda que sua lógica econômica não difira em essência, as dimensões, as articulações, as interações de ordem qualitativa e os resultados espaciais de suas alianças correspondem a diferenças quali-quantitativas na produção-valorização imobiliária.

			Esperamos poder contribuir com o estudo da produção e valorização imobiliária3 em cidades médias, logrando confirmar, a necessidade da gestão social da valorização da terra e como, em sua ausência, o mercado imobiliário local é gerido em contextos de planejamento urbano “fraco” (Londrina) e “forte” (Maringá). Por fim, demonstrar e compreender a especificidade da produção multiescalar imobiliária em cidades médias com distintas formas de organização de mercado e de ordenamento/planejamento urbano foi ponto relevante na condução da pesquisa, no plano do método e da metodologia.

			
A opção temática e a opção pelo estudo das cidades médias de Londrina e Maringá

			Os objetivos iniciais da pesquisa diziam respeito às estratégias correlatas ao processo recente de expansão imobiliária, comandadas pelas incorporadoras, construtoras e imobiliárias, orientando-se pela análise das mudanças relativas à estruturação das cidades por meio da valorização de áreas, [25] “vetores” e/ou setores de expansão imobiliária. Esse primeiro raciocínio, após a compreensão da geografia histórica da produção do espaço urbano no norte central paranaense, compeliu-nos à reflexão em torno das formas de acumulação de capital e excedente na área, deslocando assim, num primeiro momento, o foco sobre as práticas e relações mais contemporâneas, nesse caso as do capital financeiro e financeirização do setor imobiliário, para aquele em que formas, frações de capitais e atividades tradicionais, regionalmente arraigadas e arcaicas, sob o ponto de vista do primeiro, culminaram na alavanca inicial da produção ampliada do espaço, com claras e significativas condicionantes espaciais que permanecem até os dias atuais.

			Entretanto, compreender o processo de acumulação regional, sob esse ponto de vista, pode ser restritivo tendo em vista que o processo de ocupação da área remete a um empreendimento capitalista imobiliário de escala sub-regional, alavancado por excedentes internos e externos e pela “despossessão” da terra dos seus primitivos ocupantes, dentre eles caboclos, populações indígenas, posseiros etc. e pela extração de mais-valia dos primeiros trabalhadores. Pensamos que a articulação dessas diferentes faces da acumulação contribuiu diretamente para a gênese do espaço que hoje compreende Londrina e Maringá, especialmente em sua dinâmica urbana e regional atual.

			Com conteúdos distintos no tocante aos processos e às formas da urbanização, Londrina e Maringá têm, na economia cafeeira, o momento inicial da acumulação do capital que, posteriormente, alcançou outras formas e frentes de realização, precisamente mercantis, por exemplo, no comércio, nos serviços e na produção do ambiente construído.4 

			[26] Além das consequências da modernização da agricultura e das políticas habitacionais, na década de 1970, que ocasionaram nas duas cidades mudanças substantivas na estruturação espacial, que se consolidaram e se dinamizaram nas décadas posteriores, é imprescindível tomar nota que as duas se afirmaram como as cidades mais importantes da rede urbana do norte do estado do Paraná, articulando interações espaciais das mais variadas ordens e escalas. 

			As duas cidades constituíram-se em centros de concentração do capital regional ao intermediar relações econômicas, financeiras, comerciais, de prestação de serviços e processos produtivos. Além de drenar a renda fundiária regional oriunda do campo, reconvertendo-a na produção do espaço urbano e na redefinição das atividades agroindustriais, as duas cidades destacaram-se num acelerado processo de expansão urbano-imobiliário, cujas lógicas, distinções atuais e formas de composição despertam interesse e justificam um estudo comparativo.

			Por essa razão, temos adotado uma metodologia de estudo que contemple, no tempo e no espaço, a estruturação do espaço urbano das duas cidades, procurando compreendê-las no contexto regional de acumulação capitalista, eivado de conflitos, continuidades e descontinuidades, redefinições e rearranjos que vêm reestruturando o espaço urbano/regional. Assim, à perspectiva desta pesquisa adicionou-se uma constante necessidade de pesquisa bibliográfica com vistas à compreensão da história das duas cidades em seus múltiplos contextos. 

			Não obstante, sem perder o foco e a objetividade, as leituras se desenvolveram à luz da compreensão e dos pressupostos mais gerais da produção do espaço urbano (Carlos, 2011b; Damiani, 2009; Lefebvre, 2013; Sposito, 2011), do desenvolvimento geográfico desigual (Harvey, 2004a; 2004c; 2008b; 2011), do ajuste espacial (Harvey, 2006) e da dinâmica expansionista capitalista (Harvey, 1990; Smith, 1984), tendo na produção do espaço [27] urbano um meio de reprodução ampliada do capital (Lefebvre, 2013), articulado às várias formas de rentismo (Martins, 2001), ao capital mercantil (Bresser-Pereira, 1989; Cano, 2010) e ao capital financeiro (Cano, 2010; Brandão, 2007).

			A fim de compreender a estruturação imobiliária recente das referidas cidades, concentramo-nos em leituras as mais amplas possíveis, para que pudéssemos melhor definir as metodologias e técnicas de pesquisa, dimensionando os recortes e as estratégias analíticas de acordo com as possibilidades e as necessidades que a realidade impunha à sua compreensão. A partir disso, propusemos o levantamento de informações e variáveis do mercado imobiliário, bem como suas formas de representações, considerando que o caráter localizado desse mercado ainda predomina e necessita, igualmente, de uma análise local. Apesar de esse procedimento ser, por si só, um pouco restritivo e/ou formalista, acreditamos que o entendimento das particularidades locais, combinadas à lógica desse processo, que é maior, seja apropriado à compreensão da estruturação urbano-imobiliária de algumas cidades médias brasileiras, o que justifica o esforço empreendido.

			Assim, proposta essa análise introdutória, em sintonia com a compreensão das estratégias dos agentes do mercado imobiliário e ações do Estado, nas esferas local e nacional, a reflexão crítica em torno da urbanização e da produção imobiliária, ancorada na leitura da espacialização desses fatos, resultou em novas questões, limites e provocações pari passu à crítica da atual urbanização, ressaltadas suas imanentes diferenças, desigualdades e processos de fragmentação. Por meio de um esforço de reflexão crítica da urbanização e da produção imobiliária, buscamos sintetizar seus aspectos gerais, a fim de fundamentar a compreensão da realidade e as escalas em questão.

			Para Lefebvre (2008), o capitalismo só se mantém estendendo-se ao espaço inteiro, não apenas ao espaço das cidades, ou produzindo espaço urbano, mas por meio da sua função de comando sobre regiões inteiras e sobre o espaço global de seus empreendimentos. Em texto de 1972, “O espaço, a produção do espaço, a economia política do espaço”, Lefebvre (2008, p.118) argumenta que, nos espaços da cidade, o setor imobiliário – e aqui ele compreende também a produção e a especulação – oscila entre uma função subordinada de retomada econômica, função consumptiva, função de regulação e uma função dominante. Tal oscilação, que ocorre de acordo [28] com os momentos e com os países onde se realiza, permeia a desigualdade geral dos setores da economia, do crescimento e da conjuntura econômica.

			No entanto, Lefebvre (2008, p.118 e 119) postulou que “[...] esse setor privilegiado tem talvez uma função essencial: a luta contra a tendência à baixa do lucro médio”. A construção civil, seja de responsabilidade privada, ou pública, produzida e implementada no âmbito do poder público local, seja das estratégias de planejamento e ordenamento territorial, proporcionou e ainda proporciona ganhos superiores àqueles que os agentes do mercado seriam capazes de engendrar individualmente. A especulação, afirma Lefebvre (2008, p.118), “[...] não entra nesse cálculo, mas superpõe-se a ele; nela e por ela, através de uma mediação – o espaço – o dinheiro produz dinheiro” (grifos do autor). Esse último aspecto é crucial e central a qualquer pesquisa em que a temática seja a urbanização e a produção imobiliária, cujos liames atuais com a financeirização potencializam sua propensão à crise e suas imponderabilidades.

			Não obstante, “o investimento no imobiliário e nas construções privadas e públicas (na produção do espaço) se revela proveitoso porque essa produção ainda comporta, e comportará por muito tempo, uma proporção superior de capital variável em relação ao capital constante” (ibidem, p.119, grifos do autor). Apesar dos investimentos consideráveis e dos progressos técnicos, os trabalhos na construção civil ocupam uma numerosa mão de obra (Pereira, 1988), da qual decorre uma taxa de lucro superior e a formação de uma massa de mais-valia disputada permanentemente pelos capitais que produzem a cidade. Somente os interesses ditos privados, os dos promotores imobiliários5 e dos bancos conferem ao espaço instrumental uma existência prática: apropriam-se dele, e se servem do instrumento que o Estado lhes fornece, dispõem dos meios, até mesmo das normas, “senhores do terreno” apesar de alguns obstáculos institucionais que, de um modo ou de outro, são superados ante seus próprios interesses (Lefebvre, 2008, p.120).

			Num lapso temporal de mais de 40 anos essas afirmações ainda encontram atualidade entre nós, resguardadas as transformações que acometeram a cidade e a produção imobiliária e, sobretudo, observando a diferente conjuntura de nossa formação econômica, o teor desses processos engendra a mundialização da economia pela e na produção do espaço, cuja [29] universalidade é propriamente a da urbanização capitalista.6 A partir dessa compreensão, temos então um horizonte crítico, desde o qual podemos pensar o processo de urbanização brasileira, nossas especificidades, nossas formações socioespaciais, continente de generalidades e particularidades, singularidades, escalas, estruturas e ações que condicionam a formação das nossas cidades, situando e pensando aí o encontro desses “vetores” de transformações espaciais e de reprodução e valorização do capital. 

			As atuais mudanças verificadas no setor imobiliário brasileiro obrigam-nos a relativizar algumas leituras feitas, tendo em vista as expressões mais contemporâneas do processo de urbanização, pois, embora tal setor ainda não tenha total coesão, processualmente elas implicam a transformação das suas formas e meios de valorização e produção, embora as antigas não sejam completamente eliminadas ou destruídas. Portanto, mais do que uma via de escoamento para o capital produtivo-agro-industrial sobreacumulado, temos aqui, de acordo com Nogueira (2009, p.15), a produção do ambiente construído, como um complexo de atividades, cuja autonomia relativa articula um sistema especializado de agentes e atividades econômicas, em torno da moderna propriedade imobiliária e dos lucros daí decorrentes. Esses elementos têm que ser compreendidos no interior da urbanização capitalista em nossos dias, no contexto da dominância financeira e das novas formas e expressões da produção do espaço urbano, sob o domínio dos agentes hegemônicos que estruturam e reestruturam áreas inteiras de cidades incompletas.

			A respeito do “padrão” de organização e estruturação do sistema de incorporação imobiliária e construção em nível nacional, Fix (2007, p.19) afirma se tratar de processos truncados, atropelados pela crise, cujo movimento de internacionalização não se completou, encontrando, os capitais internacionais, obstáculos internos e ausência de uma articulação financeira que viabilizasse a integração com a lógica externa de acumulação. Além disso, prossegue a autora:

			[...] é um setor no qual o conhecimento de como o mercado funciona é decisivo, o que dificulta a entrada de estrangeiros não familiarizados com a lógica de produção [30] dos edifícios e da cidade, e que não fazem parte dos esquemas de influência sobre as obras públicas e as legislações urbanísticas. Desse modo, embora se tenha configurado um novo padrão de especulação imobiliária, ele está ainda a reboque de um capital local, organizado em uma estrutura predominantemente familiar. (Fix, 2007, p.19, grifos nossos)

			A interpretação de Fix (2007, p.159-61) é a de que houve uma espécie de reciclagem, ou financeirização da velha lógica especulativa e mercantil, ou, ainda, que ocorreu realmente uma mudança no “padrão” de urbanização no sentido da financeirização da produção. Para ela, certamente, combinaram-se elementos de um processo de “homogeneização” da década de 1990 e especificidades da nossa formação periférica, resultando num processo truncado, mas de valorização do tipo do capital fictício, que projetou a cidade de modo incompleto nos circuitos hegemônicos da promoção imobiliária.7 Essa leitura demonstrou-se adequada ao caso das empresas por nós estudadas em Londrina e em Maringá, cujas estruturas empresariais condiziam com a interpretação de Fix (2007; 2011) e, inclusive, não são, em muitos casos observados, dominadas por outras, como afirma parte da literatura (Razente, 1984; Fresca; Oliveira, 2005; Fresca, 2013; Mendes, 1992; Schmidt, 2002; Töws, 2010; Rodrigues; Cordovil, 2014). Antes, as estratégias e as rotinas de trabalho revelaram-se também compartilhadas entre as empresas locais e entre as empresas sediadas nas metrópoles. Abordaremos esse último caso mais detidamente ao adentrarmos as especificidades do mercado imobiliário londrinense no capítulo quatro deste livro.

			
Articulações teórico-empíricas: a discussão conceitual alicerçada pelo empírico

			Nessa seção nossa reflexão recai sobre a articulação entre a teoria, o tratamento conceitual e a pesquisa empírica em campo. A importância conferida a essa relação vem dos riscos que uma sobrevalorização de uma instância implica no distanciamento no âmbito do movimento do pensamento, entre a própria teoria e a realidade, comumente enviesando o [31] desenvolvimento da pesquisa por um empirismo purista sobrevalorizado ou por uma hegemonia de uma dimensão teórico-abstrata dominantemente ortodoxa exclusiva e/ou restrita. 

			A partir dos trabalhos de campo, das entrevistas realizadas, das conversas, das informações e dados levantados, dos percursos percorridos e da leitura espacial do objeto de estudo etc., pudemos sustentar os termos da nossa pesquisa, construindo a interpretação adequada e a compreensão do objeto em seu acontecer e nas escalas devidas.

			Alguns pressupostos foram alterados nesse percurso, outros adquiriram maior importância, seja porque as lógicas verificadas não correspondiam a determinadas hipóteses ou teorizações, seja porque, em se tratando de uma realidade em acelerado e recente processo de transformação, alguns elementos explicativos apropriados destoavam das leituras mais usuais e mais “hegemônicas”, exigindo a compreensão de distintas temporalidades que convivem e se imbricam na conformação do nosso objeto e tema de estudo.

			Tal fato, por exemplo, levou-nos a observar a presença de capitais cujas formas de valorização e produção diferenciavam-se, inclusive, empreendendo estratégias e ações distintas de um agente para outro, distintas também no tempo e no espaço. Se num primeiro momento da pesquisa importava reconhecer a penetração e a transformação das formas mais financeirizadas do capital na produção imobiliária local, no decurso da mesma observamos a coexistência e a importância de diferentes ações, estratégias reprodutivas e rotinas empresariais, que até mesmo chegaram a influenciar outros agentes que operam em outras escalas e espaços urbanos.

			Além dessa constatação, observamos a impropriedade de se fazer leituras fragmentadas ou “importadas”, pois se corria o risco de não apreender as ações empreendidas, posto que tão importante quanto entender os agentes que operam na produção imobiliária é reconhecer suas variadas e múltiplas ações, distintas estratégias e rede de relações. Concernente a esse aspecto, a bibliografia que enfatiza a importância do chamado capital mercantil na economia urbana e regional contribuiu de maneira significativa para compreendermos seus termos, suas ações, suas estratégias e suas particularidades.

			As relações estabelecidas entre as cidades médias e o processo da produção imobiliária, considerando as generalidades, as particularidades e as escalas, põem em relevo uma afirmação que demanda atenção e fundamentação [32] na pesquisa. Temos nos indagado e refletido e as preocupações que desse pensar emergem conduziram-nos às seguintes perguntas: qual o papel da dinâmica e dos processos particulares às cidades médias no âmbito da produção imobiliária? Pode a extensão territorial, a posição, a situação, os papéis e as funções de uma cidade e seu tamanho demográfico possibilitar que lógicas de segmentação espacial sejam mais profundas e pronunciadas, inclusive influenciar na estruturação e nas ações históricas dos agentes produtores do espaço urbano? Como estão escalarmente articulados esses processos, essas estruturas e esses agentes? Quais suas escalas de operação? Em que medida diferenças e particularidades comparecem nesses processos gerais e nessas ações particulares?

			Essas questões nortearam a investigação do processo de produção imobiliária local e substantivaram a construção de uma perspectiva lançada sobre a estruturação e organização histórica do que vem a se denominar mercado imobiliário local. Para tanto, inquirimos radicalmente sobre suas origens, compreendendo o processo histórico de formação de uma elite local empreendedora, porém marcadamente de caráter rentista e patrimonialista, fortemente ligada à propriedade da terra como status de poder político e econômico (Corrêa, 2007, p. 29). Além disso, fonte de acumulação e capitalização, a terra sempre consistiu num ativo econômico muito presente na dinamização das atividades, influindo nas mudanças econômicas e políticas, próprias ao local ou não. Por isso foi importante situar os termos da investigação e compreender o sentido da valorização do espaço, do rentismo e do patrimonialismo que constituiu a estruturação urbana das duas cidades, tendo-as por lócus de reprodução do capital.

			Temos por objetivo específico compreender o papel desempenhado pelos agentes produtores do espaço urbano em suas múltiplas escalas de atuação. Por essa razão, voltamos nossos olhares para as políticas habitacionais das duas últimas décadas, consentâneas com a produção imobiliária verificada atualmente, visando assim compreender o sentido da política habitacional articulada ao mercado, produto, em última instância, de uma combinação de fatores, ordens, condicionantes e pressões. Para tanto, fez-se necessário uma leitura multiescalar das ações empreendidas no contexto local e na conjuntura nacional, situando as estruturas e o papel dos principais agentes. Assim, pretendeu-se contextualizar o mercado imobiliário local no âmago do setor imobiliário brasileiro, bem como na própria [33] conjuntura das políticas habitacionais que formataram o atual “padrão” de produção imobiliária. Feito esse exercício, retornou-se à escala local, no âmbito da qual interessou-nos uma análise abrangente e aprofundada do papel do poder público local, do planejamento urbano, das políticas habitacionais locais e do quadro último, produto dessa combinação e articulação complexa. 

			Considerando as diversas faces da produção imobiliária local – incorporadoras, construtoras, imobiliárias, consultoras etc. – buscamos compreender o modo como se compõe e se estrutura o chamado mercado imobiliário local, como está “organizado” e como podemos caracterizá-lo: a) se sob o ponto de vista propriamente de um mercado, como assevera Abramo (2001) e Rebelo (2002), cuja “convenção urbana” constitui-se na arena por onde circula, negocia-se, compra-se e vende-se o produto imobiliário; b) ou, contrariamente, se contrasta em relação a uma organização específica de mercado, cujos conflitos, assimetrias, contradições, regulação inacabada, modos de organização e operação diferencia-o daquilo que capitalista e modernamente se entende por mercado. 

			Neste livro, evitaremos o emprego fortuito de termos tais como mercado imobiliário, dinâmica imobiliária, capital imobiliário, produção imobiliária, setor imobiliário, dentre outros, de um modo não fundamentado. Avançaremos, porém, na discussão conceitual e na caracterização à luz da teoria que deu escopo à nossa pesquisa como um todo, se não por exercício de reflexão teórica, mas pela melhor caracterização e elucidação dos agentes e das ações estudados nas duas cidades, e que atuam em boa parte do processo de produção do espaço urbano em muitas outras cidades brasileiras. 

			Assim, operacionalmente objetivamos compreender e caracterizar os principais agentes privados responsáveis pela produção imobiliária e pela valorização do capital que circula nessa esfera, da produção do ambiente construído, sejam eles as incorporadoras, as construtoras, as empresas imobiliárias, os promotores imobiliários (Topalov, 1979b), as empresas de consultoria imobiliária etc., iniciando com a discussão sobre o “capital mercantil imobiliário” encontrada em Cano (2010), ou nos termos de um “capital imobiliário” desenvolvida em Nogueira (2009) ou ainda, mas detidamente, na noção de “produção imobiliária”, segundo a concepção de Pereira (1988), contudo, sem obrigatoriamente prolongar ou discordar completamente de distintos argumentos, porém desviando-os à atualidade [34] e contextualização do objeto, já que o objetivo é justamente compreender e caracterizar o “contextual” e o atual, mais adequadamente tratado nos termos de uma produção imobiliária, conforme observado em Pereira (1988; 2011c), Pereira e Hidalgo (2008) e em Topalov (1979b, 1984).

			Finalmente, ao contrário de pretender um esforço meramente descritivo, o objetivo consistiu em apreender e compreender as ações e as estratégias desenvolvidas pelos produtores imobiliários em espaços urbanos não metropolitanos. Buscamos, por esse meio, verificar possíveis particularidades e diferenças que possibilitaram uma melhor reflexão e que forneceram elementos empíricos para a discussão desses processos em cidades médias, contribuindo para compreender, em sua complexidade, os movimentos que orientam o processo de urbanização no Brasil contemporâneo.

			Damos destaque à morfologia urbana, às formas espaciais produzidas características da expansão do tecido urbano recorrendo aos recursos cartográficos e estatísticos para explicar a evolução do ambiente construído, situando a força que a terra tem nesse processo. Para tanto, analisamos a evolução da implantação dos loteamentos, da construção dos conjuntos habitacionais, das fases em que a verticalização compareceu com maior força, bem como o momento da ascensão dos loteamentos fechados e condomínios horizontais8 como opção residencial etc. O esforço consistiu em compreender e demonstrar os sentidos da expansão do tecido urbano nessas cidades, identificando setores de valorização imobiliária em suas correlações e diferenciações com outras áreas da cidade. Tanto em Londrina como em Maringá, podemos afirmar, com segurança, existiram fases em que um produto imobiliário e as estratégias de sua produção sobressaíram-se em relação a outro, por exemplo, a verticalização em contraste à expansão horizontal por meio de loteamentos e condomínios horizontais fechados.

			Nas duas cidades, o constante reordenamento do mercado, sobretudo em sua fração voltada aos segmentos de alta renda, tem na verticalização residencial de alto padrão e loteamentos fechados e condomínios horizontais os produtos imobiliários mais demandados pelos consumidores [35] mais capacitados. Embora, nos últimos dez anos, o mercado de terrenos em condomínios horizontais e loteamentos fechados tenha apresentado uma desaceleração nas duas cidades, é significativo o nível de capitalização alcançado pelas incorporadoras locais voltadas a estes nichos de mercado, cuja dinâmica temporal nos remeteu à reflexão da produção horizontal e vertical, não superpostas, mas imbricadas e mutuamente beneficiárias na relação mediada pela propriedade privada da terra.

			A temporalidade da verticalização e da expansão horizontal, nas duas cidades, demonstra que é a partir da estruturação da produção imobiliária no espaço e no tempo que podemos compreender as estratégias imobiliárias e suas bases econômicas, cuja sinergia extrapola as próprias frações do chamado mercado imobiliário, não cabendo entender tais estratégias apenas aí, e ainda remete aos momentos críticos, nos quais setor imobiliário e cidade são reestruturados.

			Compreendendo a horizontalização e a verticalização como expedientes da valorização do espaço urbano em Londrina e em Maringá, procuramos demonstrar tais expedientes de modo não isolado, sem encará-los dualmente, representando de maneira fragmentada uma dada visão da urbanização e da produção imobiliária. Nosso objetivo consistiu em, além de discriminar e descrever um panorama atual dessa produção, realizar um exercício do modus operandi dos empreendedores imobiliários nas duas cidades, buscando entender as influências mútuas destes expedientes e como evoluíram ao quadro atual, em que uma verticalização acelerada “parece” desprender-se da demanda solvável existente. Ora, a pergunta remete a uma questão de fundo: ao capital circulante que financia esses projetos e que dá fôlego aos novos investimentos, o que significa compreender a temporalidade desses expedientes em sua extensão financeira e em seu “padrão” de reprodutibilidade.

			Tal inquietação prolongou-se em função de como esses expedientes continuaram sendo explorados a partir da atuação do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), cujas influências se estenderam sobre as empresas locais, fazendo-as desenvolverem novos produtos “miméticos”, mais competitivos, com preços mais acessíveis aos novos segmentos de mercado. Algumas dessas empresas chegaram a criar outras empresas voltadas ao segmento econômico, atuando por “dentro” e por “fora” do PMCMV, implicando significativamente a produção do ambiente construído, seja em [36] função da conjuntura da produção habitacional e/ou seja das novas formas de produção e consumo do e no espaço urbano, e assim vieram a dinamizar áreas antes desvalorizadas da cidade, induzindo forte atividade imobiliária.

			Uma das formas que o capital encontrou para transpor o obstáculo representado pelos altos custos da propriedade privada da terra e a renda fundiária urbana incorporando-a à acumulação capitalista, sem resolver, porém, a contradição entre terra e capital, é unindo-se ao proprietário por meio de relações temporárias de parcerias. Pode também fazê-lo deixando as áreas já providas de infraestruturas para construir em novas frentes de desenvolvimento imobiliário, distantes dos centros ou pouco equipadas, onde a terra é mais barata e o poder de imposição do proprietário é menor, possibilitando aí a apropriação de maior parte das rendas fundiárias e geração de sobrelucros, ou seja, uma maior diferença entre o preço de venda do imóvel e o de compra do terreno, custos de incorporação e construção. 

			A esse respeito, Abramo (1989, p.54) afirma que, num primeiro momento, a atuação intensificada dos capitais consolidada numa determinada área da cidade, ao definir o “padrão de ocupação” e estabilizar a sua respectiva margem de lucro, faz que, num segundo momento, esses capitais se desloquem para outra área onde irão reiniciar as operações de mudanças nos “padrões” de ocupação da terra urbana e produção do ambiente construído. Dessa maneira, observa Abramo (1989, p.54), “a estrutura interna da cidade apresenta áreas com estágios diferenciados de ocupação”, verdadeiros “ciclos de vida”, vistos a partir de seu estoque imobiliário, do que também decorre a expansão territorial da cidade, desencadeada não pela escassez de terrenos desocupados em áreas de ocupação antiga, mas pelo movimento dos capitais em busca de novas frentes de atuação, expansão e sobrelucros. 

			Desses argumentos advém uma opção teórica que, de todo modo, não invalida nossa fundamentação, já que com isso queremos não satisfazer uma leitura do deslocamento de um “padrão” de valorização interáreas ou dos seus mencionados “ciclos de vida”, mas operacionalizar a demonstração do deslocamento do par valorização-desvalorização imobiliária pela cidade, compreendendo tal movimento no tempo e no espaço, exercício que procuramos realizar com relação ao mercado de terrenos em Londrina, em nossa dissertação de mestrado (Amorim, 2011a).

			Em suma, trata-se de uma investigação central às pesquisas voltadas ao estudo da produção e valorização imobiliária, importante para apreender [37] como tal processo forma o preço que permite comercializar o produto imobiliário e a própria cidade, fracionada, enquanto valor de troca. Já existem pesquisas dessa natureza realizadas a partir da cidade de Londrina, mas para Maringá, de acordo com nossas leituras e levantamentos bibliográficos, não se constata uma pesquisa que contemple esse aspecto especificamente, de grande importância para apreender e demonstrar como frações das nossas cidades são produzidas, valorizadas, precificadas e comercializadas.

			
Os trabalhos de campo e a necessidade da confrontação

			As recentes transformações verificadas demandaram uma agenda de trabalhos de campo constantes, a fim de compreender as mudanças e entender as permanências que ressignificaram a estruturação e a reestruturação da cidade, a produção e o par valorização-desvalorização imobiliária. Além desses termos, essa agenda contemplou a preocupação com a apreensão dos sentidos da expansão urbana, das suas lógicas, formas e principais tendências, reveladoras da expressão econômica e política desse processo.

			Os trabalhos de campo realizados em Londrina e Maringá colocaram-nos em contato com agentes privados do mercado imobiliário e com outros diretamente ligados ao poder público local, cujas “vozes” compõem o “coro” da “máquina de crescimento urbano” (Logan; Molotch, 1987) ou das denominadas “coalizões” urbanas pró-crescimento (Gottdiener, 1997) que, veiculadas por meio de um discurso competente e pragmático, exigem constantemente do pesquisador um olhar crítico e atualizado.

			As experiências assim percebidas foram demonstrativas da presença do discurso competente por parte das municipalidades e do empresariado, que desvirtuam as frágeis rotinas participativas estabelecidas e, além disso, articulam interesses privados dispersos que, por sua vez, se, por um lado, sustentam um discurso independente do planejamento urbano, por outro, operam no sentido do mesmo, seja influenciando-o ou articulando-se a ele de modo a construir consensos e sacar-lhes maior proveito e benefício privado.

			Ouvir as “vozes” dos empreendedores imobiliários também foi oportuno já que pudemos confrontar nossas leituras, nossas ideias a respeito da sua atuação, fortalecer certas convicções subjacentes a uma visão de [38] cidades médias, de “capital mercantil imobiliário”, das diferentes formas e temporalidades de penetração da financeirização na produção imobiliária, do papel ainda presente e forte da terra, do rentismo e da propriedade urbana, da interação não hierárquica entre escalas representativas da atuação desses agentes, do papel catalisador do planejamento urbano e da política habitacional, da segmentação, divisão e baixa concorrência existente entre os agentes e, finalmente, das imponderabilidades e das disputas internas ao próprio mercado imobiliário.

			Além de constatar esses aspectos e de “encontrar” a teoria na realidade, e não o contrário, ressaltamos a imprescindibilidade dos trabalhos de campo, das entrevistas, falas e conversas realizadas junto aos agentes e sujeitos mencionados, das repetidas visitas às áreas de pesquisa e do ato de acompanhar determinadas mudanças na cidade, mesmo que num curto lapso de tempo – do ano de 2011 ao ano de 2014 –, o que nos colocou em contato com processos recentes, pertinentes ao entendimento da espacialização dessas lógicas e à apreensão desses aconteceres, não numa “visão de sobrevoo” (Souza, 2007), mas “entremeando” suas múltiplas escalas.

			Ademais, a validade das observações contribuiu com a escolha dos instrumentos de leitura dessa realidade, dos “recortes” específicos adotados, do formal analítico, compreendendo aqui os recursos cartográficos, estatísticos, informacionais e todas as opções operacionais e técnicas empreendidas.

			Procurou-se, por fim, corresponder a uma agenda de pesquisa maior,9 contribuindo com a reflexão do processo de reestruturação urbana e das cidades, especialmente das cidades médias, tendo na produção imobiliária o elemento central de análise empírica, fundamentalmente das transformações no ambiente construído. O conjunto das reflexões exploradas pretende reforçar a importância de novas e velhas questões aos estudos da produção da cidade pela produção imobiliária e o papel da terra, entendendo que ambos adquirem cada vez mais centralidade e peso na definição das lógicas econômicas territoriais. Justamente por se tratar de processos [39] que estão em permanente movimento, transformação, requerendo sempre novos dispositivos a exploração, intensificação e acumulação, adquire primazia a compreensão das intermediações/mediações existentes entre as escalas geográficas, a cidade, o urbano, o campo e a reestruturação econômica capitalista.

			

			
				
					1		Essa noção será momentaneamente aqui discutida enquanto possibilidade e não necessariamente como hipótese.

				

				
					2		Como ponto de partida, adotamos aqui a sugestão de Sposito (1991, p.150), quando afirma que por produção imobiliária entende-se a produção que, “[...] ao se realizar através do consumo de um imóvel, permite aos que o produzem apropriar-se de uma fração da massa global da mais-valia, parcialmente como renda fundiária capitalizada e parcialmente como lucro decorrente do processo de construção do imóvel [...]”, por meio do capital investido nos meios de sua produção e da exploração do trabalho.

				

				
					3		Entendemos que o amplo conceito de produção não se encerra na valorização, sendo essa última propriamente aqui compreendida como realização da renda da terra, cuja aparência é o preço. Por meio do escrutínio deste último, procuramos demonstrar contextualmente as variações e as mudanças resultantes da reestruturação da cidade, ainda que num contexto temporal determinado, porém demonstrativo de forte variação e de significativas mudanças internas à cidade e específicas ao setor imobiliário brasileiro. 

				

				
					4		Com essa noção, Harvey (1990, p.238-9) se refere a um vasto sistema de recursos criados pelo homem, que compreende valores de uso cristalizados na paisagem, que se podem utilizar para a produção, troca e consumo. Do ponto de vista da produção, aparecem como condições gerais da produção e como forças diretas dentro dela, ou seja, como toda forma material em que o produto tenha que se unir somente à superfície. Aparece em qualquer momento como um palimpsesto da paisagem, desenhado de acordo com os ditados dos diferentes modos de produção e em diferentes etapas de seu desenvolvimento histórico. Ao considerar os elementos do ambiente construído enquanto mercadoria, uma mercadoria mista, há que levar em conta seu valor cristalizado, sua posição ou localização no espaço como um atributo fundamental, além de entrar como parcela significativa na apropriação da renda da terra. Enquanto mercadoria, sua produção, ordenamento, manutenção, renovação e transformação apresentam graves conflitos. Sua produção é relativamente coordenada, tanto no tempo, quanto no espaço, de tal maneira que se permita uma configuração apropriada. Aqui aparece o papel do mercado de terras, ao atribuir-lhe determinados usos, apesar de o capital financeiro e o também o Estado como ordenadores, sobretudo, por meio da apropriação, regulação e planejamento do uso da terra. Esses elementos têm diferentes durabilidades, diferentes temporalidades, além daquelas oriundas da depreciação econômica e da relação que estabelecem com outros elementos que o rodeiam porque, o ambiente construído, é ao mesmo tempo um bem público e privado.

				

				
					5		A figura do promotor imobiliário foi descrita por Topalov (1979b).

				

				
					6		O emprego dos dois conceitos, urbanização capitalista, por mais que possa parecer desnecessário atualmente, reforça as especificidades da urbanização sob diferentes modos de produção na história e nas sociedades.

				

				
					7		A respeito da promoção imobiliária e de sua constituição no Brasil, ver Ribeiro (1997).

				

				
					8		A devida elucidação das diferenças jurídicas, urbanísticas e morfológicas entre a forma condomínio horizontal e a forma loteamento fechado será desenvolvida em momento apropriado, quando discorrermos a respeito da implantação desses empreendimentos imobiliários nas duas cidades.

				

				
					9		Referimo-nos às pesquisas que vêm sendo desenvolvidas no âmbito da Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias (ReCiMe) e do Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais (GAsPERR), da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, campus de Presidente Prudente/SP.

				

			

		


		
			
[41] 1 
Estruturação e reestruturação urbana e das cidades de Londrina e Maringá e a produção imobiliária



			As transformações espaciais contemporâneas representativas da reestruturação capitalista ganharam centralidade e profundidade no âmago do processo de produção do espaço urbano, fazendo ruir consensos e leituras parciais, de corte ideológico, uniescalares e fragmentárias da cidade, apontando a insuficiência das ideias hegemônicas e de “fora do lugar” (Maricato, 2000), que pensavam as cidades de uma única mirada, sem desvelar as diferenças, as particularidades, as singularidades e as múltiplas e variáveis escalas articuladas às distintas lógicas e ações, e às especificidades das formas assumidas pela urbanização.

			Nossa ideia original partiu da necessidade de inquirir as especificidades resultantes das lógicas, das ações, dos agentes em espaços também específicos, desvelando o conteúdo por entre formas e estruturas da nossa urbanização, cuja opção recaiu sobre as cidades médias brasileiras, especialmente Londrina e Maringá. Havendo estudado tema correlato na cidade de Londrina durante nosso mestrado, incluímos a cidade de Maringá na presente pesquisa, a fim de compor um estudo comparativo, ainda que as diferenças não fossem tão profundas, para alcançar uma análise da produção do espaço urbano pelas práticas do mercado imobiliário em cidades com distintas histórias no que concerne à política do espaço, ao planejamento, à habitação e à apropriação e ocupação da terra urbana.

			Além dos motivos citados, a escolha dessas cidades para realização da pesquisa decorre da necessidade de constatarmos mudanças concretas, imediatas à experiência do pesquisador, articuladas a um arranjo escalar em constante transformação. Assim, realizamos um constante movimento [42] por entre as escalas da produção da cidade, cujas complexas articulações limitam cada vez mais as abordagens hierárquicas, mas não impossibilitam o desenvolvimento metodológico e a reflexão, no ato da pesquisa, que conduza ao pensamento não hierárquico ou heterárquico, conforme propôs Catelan (2013).

			Neste capítulo, vamos discutir as noções de estruturação urbana, reestruturação urbana, reestruturação das cidades e, como primeira aproximação, a noção de reestruturação imobiliária a partir das escalas, dos agentes e das lógicas específicas estudadas a partir dos exemplos das cidades médias de Londrina e Maringá. Assim, abordamo-las como meios através dos quais podemos elaborar o pensamento e a investigação, e não como meros estudos de caso, analisando em termos gerais o papel do poder público e do planejamento urbano local, trazendo à discussão as políticas urbanas, os planos diretores e as estratégias espaciais mais significativas desenvolvidas e capturadas pelos empreendedores imobiliários. 

			Introduzimos a discussão da produção imobiliária no contexto econômico atual das cidades de Londrina e Maringá, expondo seus movimentos, generalidades, espacializações, transformações recentes, expedientes de valorização utilizados por seus agentes hegemônicos e, por fim, o deslocamento da valorização imobiliária nas últimas décadas. 

			A discussão das estruturas, escalas, transformações e permanências da produção imobiliária no Brasil comparece aqui a fim de subsidiar a compreensão da reestruturação da cidade e da reestruturação imobiliária. Finalizamos o capítulo com breves apontamentos sobre os tempos e os termos da produção e da valorização do espaço nas cidades médias, em suas diacronias, sincronias e em seus movimentos incompletos.

			***

			As transformações espaciais ocorridas nas duas cidades nas três últimas décadas enunciam e aprofundam uma lógica de reestruturação urbana, imobiliária e residencial. Ainda que situadas numa aparente oposição, dizem respeito a um mesmo processo de produção das cidades, as cidades, elas próprias, um meio de acumulação, reprodução e valorização do capital.

			[43] A reestruturação capitalista, que teve início com as mudanças ocorridas na produção e nas formas de organização do trabalho há mais de quatro décadas, estendeu-se às dinâmicas urbanas, às lógicas espaciais contemporâneas e ao amplo processo de produção do ambiente construído, culminando, pela presença do capital financeiro, mais precisamente da financeirização, na reestruturação atual da produção imobiliária. A articulação dos processos econômicos, espaciais, políticos, sociais etc., passou a assumir dimensão estrutural na reestruturação urbana e das cidades, segundo Sposito (2004; 2007a), essas podendo ser articuladas, como tendência, à noção de “reestruturação imobiliária”, que encontramos em Pereira (2004; 2011a; 2011b). 

			Iniciando a análise, com um primeiro passo a seguir, a sequência de três fotografias aéreas (Figuras 1, 2 e 3), tem por intenção apenas ilustrar, com um flash da realidade, as transformações residenciais e/ou imobiliárias verificadas nas cidades estudadas. Vamos ao seu escrutínio.

			Figura 1 – Londrina: Residencial Vista Bela (2011)

			[image: ]

			Fonte: Disponível em: <http://www.protengeengenharia.com.br/obras/371/residencial-vista-bela/londrina-pr>. Acesso em: 12 jan. 2015.

			[44] Figura 2 – Londrina: vista aérea da Gleba Palhano (2012)

			[image: ]

			Fonte: Disponível em: <http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1555346>. Acesso em: 12 jan. 2015.

			Figura 3 – Maringá: vista aérea do Novo Centro, no eixo central da imagem 

			[image: ]

			Fonte: Disponível em: <http://www.ferroeste.pr.gov.br/arquivos/File/centromga.pdf>. Acesso em: 12 jan. 2015.

			[45] Trata-se de áreas totalmente distintas das cidades de Londrina e de Maringá: a) no caso da Figura 1, temos o Residencial Vista Bela, concluído no ano 2011, construído no âmbito do PMCMV, com mais de 2.700 unidades, destinado à faixa de zero a três salários mínimos, localizado no extremo norte da cidade; b) na Figura 2 apresenta-se parte da Gleba Palhano, a sudoeste da zona central da cidade de Londrina, principal setor de valorização imobiliária e de verticalização de alto padrão, cuja imagem do ano 2012 já demonstrava uma significativa concentração de empreendimentos residenciais; e c) já a Figura 3 contém o Novo Centro, em Maringá, cuja imagem do início da década atual demonstra a expansão da área central carreada pelos negócios imobiliários, e resulta do fato de que a reestruturação pode ser observada nas dinâmicas e formas espaciais da urbanização contemporânea, cujas especificidades nas cidades médias se colocam como pauta de investigação para esta pesquisa. 

			Para tanto, este capítulo propõe-se à discussão e problematização dos conceitos de reestruturação econômica, reestruturação produtiva, reestruturação urbana, reestruturação das cidades e reestruturação imobiliária, tendo em vista a articulação entre essas noções e sua importância para a compreensão da problemática geral da pesquisa: a produção imobiliária em duas cidades médias de Londrina e Maringá, esboçando o quadro atual em seus principais aspectos e tendências.

			Assim, iniciamos com a reflexão atinente à estruturação do espaço urbano londrinense e maringaense em sua formação histórica, contextualização local e regional e a organização da produção imobiliária à luz das formas espaciais e lógicas econômicas que estabeleceram as condições atuais.

			Posteriormente, realizaremos uma breve abordagem acerca das escalas e dos agentes da reestruturação espacial, compreendendo a centralidade da figura dos agentes privados e do poder público local na produção imobiliária A contextualização das mencionadas “reestruturações” nas múltiplas escalas espaciais visa substanciar uma elaboração do atual contexto de expansão do setor imobiliário pelo território nacional, e de como ocorre esse movimento em dois casos específicos nessa ampla e articulada conjuntura econômica e política.

			Finalmente, desenvolveremos a discussão dos elementos centrais, que também comparecerão nos demais capítulos, destacando a base teórico-conceitual que fundamenta a pesquisa e nossas hipóteses, apresentando ao [46] leitor o tema central e os núcleos estruturadores que amparam a investigação como um todo.

			Buscaremos compreender as lógicas da valorização urbana no tempo e no espaço, assimilando as estratégias espaciais evidenciadas nas cidades de Londrina e Maringá, a fim de refletir a respeito dos tempos e dos termos da produção e da valorização imobiliária nessas cidades, que demonstram, sob a óptica de uma urbanização crítica, diacronias, sincronias e movimentos incompletos, combinados às influências das profundas heranças locais e regionais.

			
Estruturação das cidades de Londrina e Maringá

			Formação histórica das cidades no processo de ocupação da área norte-central do estado do Paraná

			Antes de adentrarmos a discussão da estruturação das cidades de Londrina e Maringá, é necessário situar a formação histórica das cidades no bojo do processo de ocupação de grande parte da região norte do estado do Paraná, projeto de ampla envergadura e central à compreensão dessa porção do estado, da história das cidades aí situadas e da rede urbana que aí se estruturou. 

			O processo de “(re)ocupação”1 das terras no norte do estado do Paraná é produto de um empreendimento capitalista de escala regional no que diz respeito à implantação, mas articulado diretamente à escala internacional na sua concepção e viabilização, tendo à sua frente as estratégias privadas de organização do espaço no intuito de implantar cidades e vendê-las. Ao utilizar a terminologia “(re)ocupação” fazemos menção aos trabalhos de [47] Tomazi (1997; 1999), nos quais o historiador discorre a respeito da construção do silêncio e do consentimento com relação ao processo de “(re)ocupação” das terras situadas em parte da região norte do estado do Paraná, levado a efeito por uma companhia de capital inglês, a Paraná Plantations, e sua comissária em terras brasileiras, a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP).

			A ideia de “acumulação por despossessão” de Harvey (2004c) vem ao encontro da compreensão geográfica do processo de “(re)ocupação” da área em questão, já constando das conhecidas estratégias expansionistas e financeiras praticadas por muitas empresas colonizadoras de países de capitalismo avançado em áreas de fronteira capitalista. Conforme afirma Tomazi (1997), existiram, na área adquirida, posseiros e grileiros que resistiram à venda das terras, caboclos e índios ocupantes que detinham a posse, mas não a propriedade no sentido jurídico do termo, dentre outros que foram certamente expulsos à força, para os quais, entretanto, não há fonte documentária porque não interessou à “autoexaltadora” história do projeto de “colonização” da área situada na região norte do Paraná pela CTNP.

			A gênese do processo de “(re)ocupação” do território que constituiu o norte central paranaense insere-se na conjuntura do imperialismo inglês e do endividamento externo brasileiro. Nessa conjuntura, realizaram-se interesses financeiros particulares de um grupo inglês, o N. M. Rothschild & Sons, por meio de um lobby representado em terras brasileiras por Edwin Samuel Montagu e, mais tarde, já no contexto norte-paranaense, por Simon Joseph Fraser – o autorizado emissário da casa dos N. M. Rothschild & Sons –, Arthur Thomas e Antônio Moraes de Barros, que juntos adquiriram 13.165 km2 de terras no norte do Paraná, ao Governo do Estado. O quadro configurar-se-ia numa estrutura política oligárquica agrária liderada pelos cafeicultores (Joffily, 1985, p.30-4).

			Em relação à atuação imobiliária empreendida no norte do Paraná pela CTNP, Fresca (2007, p.145) destaca a conjuntura econômica recessiva no Brasil e no mundo, Tomazi (1997, p.161) situa-a numa conjuntura de reestruturação econômica do capitalismo a nível mundial, e Arias Neto (2008, p.vi) afirma que esteve vinculada ao polo dinâmico do capitalismo nacional e internacional, consistindo na incorporação de novas regiões pela economia de mercado, especificamente como uma expansão da economia cafeeira paulista. A atuação empreendida no norte do Paraná pela CTNP seguia a [48] lógica do capital como, pela primeira vez, observou Pierre Monbeig (2007): tratava-se de um empreendimento imobiliário planejado em área de expansão capitalista planificada em detalhe por especialistas: arquitetos, engenheiros e “imobiliaristas”.2 Nas palavras do próprio autor:

			Muito empirismo aplicado em grande escala e aplicado racionalmente, eis o que caracteriza a colonização do Norte do Paraná e a torna interessante: é uma colonização “planificada” para usar-se um termo em voga. É também uma colonização – não mais de francos atiradores ou de associação familiar – mas do tipo de economia capitalista moderna. (Monbeig, 2007, p. 16)

			Joffily (1985, p.48) explica que os interesses ingleses não eram exatamente os destacados pela historiografia oficial: aplicar capitais no Brasil. “Ao contrário, a política econômica da Inglaterra apressava a liquidação de crédito no exterior e a busca de novos recursos em suas áreas de influência imperialista. Jamais levar divisas para fora e sim trazê-las de onde estivessem”. Esse aspecto ficou explícito no plano neoimperialista de reformulação e reestruturação financeira para o Brasil, na aquisição de estradas de ferro e no atrelamento dos interesses econômicos do Brasil aos dos bancos ingleses, que perpassariam pelos negócios imobiliários com terras no norte do Paraná.

			Nessa época, a dívida brasileira com os banqueiros ingleses somava milhões de libras e a necessidade de contrair novos empréstimos – aproximadamente £ 25.000.000 – obrigou o governo a receber uma missão [49] que viria estudar a situação financeira, econômica e comercial do país e a reformulação do sistema tributário brasileiro (Asari; Tuma, 1978, p.29), a fim de estabelecer relações comerciais e de investir no país, tanto por meio de aquisições acionárias, como por meio da aquisição de terras.

			Na conjuntura da vinda da missão inglesa ao Brasil, Joffily (1985, p.50) situa o epicentro da iniciativa que consistia num empréstimo de 25 milhões de libras que o Brasil haveria de realizar junto aos banqueiros ingleses. Tratava-se de um lobby formado por Simon Fraser; o então diretor do Banco da Inglaterra e presidente do Hong-Kong and Bank, Charles Addis; Hartley Withers, antigo diretor de The Economist; E. S. Montagu, secretário de Finanças do Tesouro; o intérprete ao presidente brasileiro Artur Bernardes, Henry Lynch, além de ser também um amigo particular dos Rothschild dentre outros nomes de ilustres representantes da city (ibidem, p.55-7). 

			A Missão Montagu vasculhou toda a estrutura econômica e financeira do país e estudou medidas de aumento de impostos, cortes rigorosos nas despesas públicas, venda ou arrendamento das propriedades do governo, aumento das exportações, abertura ao capital estrangeiro etc. Entretanto, o financiamento não foi concedido, pois o governo inglês embargou o lançamento de títulos dos governos estrangeiros em Londres. Contudo, o embargo não incidiu sobre o lançamento de títulos a empresas inglesas que procuravam criar empresas sediadas em Londres com interesses em explorações em outros países (Tomazi, 1997, p.181).

			Concluída a negociação, que culminou na venda de metade das ações do Banco do Brasil3 com anuência do presidente Artur Bernardes e pressão de E. S. Montagu, o engenheiro agrônomo Simon Fraser deixou a capital do país em viagem ao norte do Paraná “a fim de inspecionar as reservas florestais”, conforme consta na historiografia oficial, a qual, ao menos, não dissociou os interesses financeiros da missão e os interesses no norte do estado do Paraná (Joffily, 1985, p.72). 

			Joffily (1985, p.73) ainda destaca que as terras adquiridas pelo mensageiro de confiança dos N. M. Rothschild & Sons no Paraná deveriam lastrear supletivamente os débitos brasileiros com os capitalistas britânicos, [50] não assegurados pelo penhor das 4.535.000 sacas de café, insuficientes como garantia real de um empréstimo de nove milhões de libras esterlinas.4

			Essa “caução” resultou na aquisição ao estado de, aproximadamente, 13.165 Km2 de terras devolutas de altíssima fertilidade cobertas por ampla e densa vegetação no norte do Paraná, pela então recentemente fundada CTNP, a um preço aquém do valor de mercado, as mais baratas terras do estado (Wachowicz, 1977, p.162).

			A CTNP deixou sua marca na história, não somente pela reprodução da sua conhecida narrativa, mas também pelo sucesso alcançado com a comercialização das terras. Dividiu as glebas em lotes relativamente pequenos, que puderam ser adquiridos por meio de pagamentos parcelados em até quatro anos. Foi considerada por isso, pela mídia da época, como a implementadora de uma verdadeira “reforma agrária” liberal sem intervenção do estado no norte do Paraná.

			A estrutura fundiária adotada tanto pela CTNP, bem como pela sua sucessora Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), baseada em pequenos lotes, foi empregada tendo-se em vista a crise de 1929 e a falta de liquidez no mercado, o que possibilitou o acesso à propriedade por trabalhadores e pequenos poupadores, e dinamizou as relações sociais e espaciais na região por meio da intensificação das relações econômicas locais (Müller, 2001; Endlich; Moro, 2003; Bernardes, 2007). 

			Fresca (2007, p.145-6) avalia que esse empreendimento colocou ênfase nos interesses agrários ligados ao mercado interno e não mais ao latifúndio exportador de café, “tanto que o vigor do desenvolvimento nacional, neste período, encontra ainda um de seus componentes na expansão da fronteira agrícola, da qual o Norte do Paraná é um capítulo fundamental tanto quanto o Oeste Paulista”. Ao mesmo tempo, o empreendimento também estimulou muito a concentração de poder, a permanência do trabalhador e a fixação de trabalho à terra, a explosão demográfica, a oferta de serviços e o comércio varejista e atacadista nas cidades, assistência técnica e financeira, a expansão de núcleos urbanos e o aparecimento de uma primeira segmentação socioeconômica.

			[51] Embora comumente se atribua à CTNP/CMNP e ao estado o papel mais relevante, do ponto de vista da história regional em questão, o papel de relevo nessa história resultou de uma produção social, uma vez que os empreendimentos imobiliários teriam fracassado não fosse a adesão dos trabalhadores rurais e dos cafeicultores, produzindo e dando dinamicidade ao empreendimento capitalista na região (Endlich; Moro, 2003; Tomazi, 1997; Gonçalves, 2007).

			Londrina e Maringá foram implantadas em momentos diferentes, respectivamente nos anos 1934 e 1947. Entretanto, a lógica de ocupação e organização do espaço corresponde aos mesmos objetivos da CTNP e da sua sucessora, a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), formada em meio ao processo de reestruturação pelo qual passou o capitalismo nacional na metade do século XX.

			A CTNP, sofrendo uma série de vicissitudes a partir de 1939, passou pela desarticulação de todo o complexo político-econômico criado nos finais da década de 1920, culminando, finalmente, na nacionalização da Companhia, em 1944. Ela foi adquirida pelos grupos Vidigal e Mesquita de São Paulo, cujos proprietários também eram pessoas influentes junto ao governo, como foi o caso de Gastão Vidigal, que chegou a ser ministro da Fazenda durante grande parte do ano 1946, no governo Dutra, dentre outras pessoas ligadas à Companhia e com cargos públicos (Rodrigues, 2005, p.69).

			Inclui-se nos fatores causais da nacionalização, além da Segunda Guerra Mundial, que acontecia na Europa e a consequente repatriação dos capitais aplicados no exterior, a crescente carga tributária incidente sobre os capitais estrangeiros no período do governo Vargas e, em meados da Segunda Guerra, a proibição da propriedade de terras por grupos estrangeiros, imposta pelo governo (Arias Neto, 2008, p.58-9).

			Apesar da mudança da origem do capital, a estratégia de ocupação espacial permaneceu inalterada, havendo, todavia, uma diversificação das atividades da CMNP, pois passaram a incluir investimentos nos setores industriais, comerciais e financeiros, convertendo-a, na época, em um dos maiores grupos econômicos do Paraná.

			Com relação às estratégias de planejamento do espaço urbano-regional pelas citadas companhias, Fresca (2002a, p.9) e Mendes (2006, p.14) afirmam que as cidades foram localizadas seguindo a orientação do sistema de [52] transporte rodoferroviário, com os principais centros urbanos alinhados intersticialmente ao longo das mesmas rotas, o que demonstra a importância da região para uma economia orientada pelo mercado – interno e externo –, e capitalisticamente estruturada sobre a forma da pequena produção mercantil.

			De acordo com Müller (2001, p.102), o eixo de toda colonização foi o espigão divisor de águas entre as bacias dos rios Ivaí e Paranapanema, com seu topo largo e plano, onde foram traçadas a linha ferroviária e a estrada principal, e reservados como sítio dos principais núcleos urbanos da região. Deles partiram estradas secundárias aos núcleos urbanos menores ligando toda a área colonizada.

			A ocupação apoiada em vias de circulação estruturou uma rede urbana cujo “padrão” tornou-se cada vez mais complexo. Centros urbanos com diferentes níveis hierárquicos foram criados, desde as cidades planejadas para serem as capitais regionais até pequenos centros locais, polarizados pelas cidades maiores. As cidades de Londrina e Maringá foram implantadas na porção central da rede e os centros sub-regionais dispersos por toda ela. Entre eles, localizaram-se centros urbanos de menor posição na hierarquia, de caráter local, cujas distâncias entre si apresentam certa regularidade, entre 10 e 20 quilômetros. Já as cidades maiores distam, aproximadamente, 100 quilômetros uma das outras. Conforme afirma Fresca (2002a, p.10), esse aspecto denota o modo pelo qual a rede urbana participa da divisão territorial do trabalho e a importância que as cidades assumem diante do processo de apropriação e circulação do capital.

			A fundação dos maiores centros urbanos – Londrina e Maringá, hoje Capitais Regionais B (IBGE, 2008) –, dos centros sub-regionais e das pequenas localidades explica, segundo Endlich (2006, p.80), a origem da rede urbana local e regional e suas respectivas relações interurbanas, cujas funções iniciais eram a de fornecer à população rural e à sua produção agrícola a base material e técnica a uma necessária trama de relações sociais, econômicas e políticas, sobretudo, presentes no período da economia cafeeira. Desse modo, em poucas décadas, produziu-se uma ampla e complexa rede urbana, com diversas localidades centrais, e dentre as diversas localidades criadas algumas se expandiram, enquanto outras definharam (Endlich, 2006, p.80).

			Ao todo, foram implantados pela CTNP e CMNP, entre as décadas de 1930 e 1960, 62 núcleos urbanos classificados em: patrimônios (9), distritos [53] (18), sedes de município (23) e sedes de município com sedes de comarca (12), afora outros 48 núcleos urbanos implantados por particulares nas terras adquiridas à Companhia (Rego et al, 2004). 

			As maiores cidades projetadas pela CTNP e CMNP: Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama, com papel de localidades centrais de expressão regional (Moro, 2003), foram implantadas a aproximadamente 100 quilômetros umas das outras, intercaladas por assentamentos urbanos menores, os quais foram implantados a uma distância ideal entre si que permitisse o deslocamento a pé. Desse modo, Londrina e Cambé distam 13 quilômetros; Cambé e Rolândia, 10; Rolândia e Arapongas, 12; Arapongas e Aricanduva, 9; Aricanduva e Apucarana, 8; Apucarana e Pirapó, 8; Pirapó e Cambira, 7; Cambira e Jandaia do Sul, 6; Jandaia do Sul e Mandaguari, 10; Mandaguari e Marialva, 13; Marialva e Sarandi, 9; Sarandi e Maringá, 7; e assim sucessivamente, até a cidade de Umuarama (Rego et al., 2004, p.142).

			Essa forma de organizar o espaço urbano e regional encontrou na Teoria das Localidades Centrais sua base teórica, de acordo com Endlich e Moro (2003), enquanto as cidades maiores, especificamente a cidade de Maringá, podem ser compreendidas à luz de alguns dos pressupostos da “cidade-jardim” (Rego; Meneguetti, 2008). Entretanto, da diferenciação entre locais e cidades, a partir da hierarquia entre elas, estruturou-se um mercado consumidor de produtos e serviços que, se, de um lado, favoreceu as cidades maiores, de outro, expropriou os meios de produção e de reprodução social de enorme parcela da população, a qual, inclusive, compareceu como demanda da economia em expansão, embora sua oferta tenha sido territorialmente desigual, definindo a hierarquia das cidades o que, por sua vez, suscitou ações desiguais por parte dos capitalistas e do Estado (Endlich; Moro, 2003, p.19).

			Maringá e Londrina podem ser, assim, consideradas expressões da denominada nova urbanização brasileira, a qual se constituiu após 1930/1940, isto é, aquela caracterizada pelo surgimento de núcleos urbanos no interior do país, fazendo da urbanização territorialmente menos seletiva, já que até então as cidades eram implantadas primordialmente na faixa costeira, com poucos núcleos no interior do país. Essa nova urbanização também se caracteriza pela maior articulação entre as cidades em suas respectivas redes urbanas, rompendo-se com a dinâmica espacial em “arquipélago” (Endlich; Moro, 2003, p.9; Oliveira, 1982).

			[54] O interesse da CTNP e CMNP era estruturar uma rede urbana que, para além de formar os grandes núcleos urbanos, viesse a dinamizar a rede de relações e comunicações entre esses diversos centros urbanos, apontando para a dinâmica espacial das relações sociais interurbanas e campo-cidade. O funcionamento dessa rede urbana era assegurado pela ocupação capitalista do espaço, segundo a qual a terra era adquirida como um bem de capital, montando um sistema salarial próprio e local, segundo Müller (2001) e Razente (1984). Além disso, a grande mão de obra requerida pela lavoura cafeeira ocorria paralelamente à instalação de uma extensa e ampla infraestrutura de comércio e serviços urbanos, que crescia conjuntamente à expansão da lavoura e ao avanço da nova fronteira agrícola (Endlich; Moro, 2003, p.18).

			Maringá foi distintamente planejada para ser uma capital regional, que polarizasse a parte ocidental das terras, dividindo com Londrina a liderança regional (Luz, 1999). Os primeiros papéis urbanos desempenhados pelas duas cidades foram de apoio ao desenvolvimento da agricultura, comerciais, de prestação de serviços e de concentração da indústria de bens de primeira necessidade. A partir da prestação de serviços bancários, financeiros e creditícios, ocorria a drenagem da renda fundiária regional do campo para a cidade, em especial para as cidades maiores, num constante processo de concentração espacial, haja vista a dinâmica economia agrícola em processo de expansão (Endlich; Moro, 2003, p.24-5; Fresca, 2002a, p.11).

			No contexto do norte central paranaense, Endlich e Moro (2003) destacam dois grandes momentos geoeconômicos: o primeiro conhecido como complexo rural, ou complexo cafeeiro, estendeu-se do início da ocupação até meados da década de 1960, cujos ditames eram muito mais externos, não sem a intervenção estatal. Na escala local, destacavam-se as pequenas propriedades, cujas atividades se inseriam numa escala cada vez maior de divisão social e territorial do trabalho, impulsionando a economia local e regional em função das externalidades engendradas. O segundo momento geoeconômico, denominado complexo agroindustrial, decorre da crise da economia cafeeira, cuja participação viu-se extremamente reduzida, sendo substituída por uma modernização agrícola e pela cultura mecanizada de oleaginosas e outras culturas comerciais, especialmente pelo sistema de rotação de culturas da soja, do trigo e pastagens em segundo plano.

			Bragueto (1996), em sua dissertação de mestrado sobre a inserção da Microrregião Geográfica de Londrina na divisão territorial do trabalho, [55] elaborou uma periodização das fases de ocupação e de transformação do espaço agrário dessa área. Embora resulte em três períodos, diferentemente dos sugeridos por Endlich e Moro (2003), os processos evidenciados são os mesmos. 

			Conforme Bragueto (1996, p.3), o primeiro período corresponde ao da frente pioneira e expansão da atividade cafeeira, o qual se estendeu do início da década de 1930, quando da chegada da estrada ferro à Londrina, até o início da década de 1960, cujo marco de ruptura foi o ano de 1962, quando se colocou em prática o primeiro plano para a erradicação do café, promovido pelo governo federal. O segundo período foi marcado pelo declínio da cafeicultura, acompanhado de um processo inicial de avanço da pecuária e expansão das lavouras temporárias, o qual se estende de 1962 até 1975, ano da geada que destruiu toda a lavoura cafeeira, passando a política agrícola a partir de então se concentrar no incentivo às lavouras ditas modernas. O período seguinte, que vai de 1976 até o momento de produção desta periodização, caracteriza-se pela intensificação da chamada industrialização da agricultura, marcada por uma relação de dominação da agricultura pelo setor agroindustrial.

			Esse conjunto de mudanças tecnológicas e sociais provocou profundas alterações na estrutura social no campo e na divisão do trabalho entre campo e cidade. Se antes o campo possuía certa independência em relação à provisão das necessidades mais elementares, agora o que se vê é uma total dependência em relação à cidade, já que os estabelecimentos agropecuários deixaram de ser financeira e materialmente autossuficientes, além do próprio êxodo rural e do esvaziamento demográfico do campo, passando os trabalhadores rurais a residir na cidade, mesmo trabalhando no campo (Endlich; Moro, 2003, p.33).

			As mudanças nas estruturas produtivas, a substituição dos cafezais pelas culturas mecanizáveis e, portanto, de quase toda a mão de obra empregada no seu cultivo e sua consequente migração para os centros urbanos, resultou numa verdadeira diáspora, um contingente de aproximadamente 1.160.839 pessoas a deixarem o Paraná durante o período, no qual o Brasil também perdeu aproximadamente 226 mil empregos rurais (Tonella, 1997, p.134).

			Muitos municípios paranaenses, inseridos na dinâmica da concentração econômica da atividade agrária, estiveram, até a década de 1970, associados [56] às possibilidades de autossustentação por suas próprias áreas rurais, conforme assinala Moura (2004, p.39). Porém, quando da modernização da agropecuária e incremento da atividade industrial dos anos 1970 e 1980, os municípios do norte e noroeste do estado passaram a formar áreas de forte evasão populacional, diferentemente, focos concentradores definiam-se, além da capital Curitiba, em Londrina e em Maringá, afirmando-se como centralidades nas suas respectivas áreas de influência (ibidem, p.39).

			Conforme Moura (2004, p.41), a cidade de Londrina situa-se no nível de centralidade máximo e muito forte como um centro regional na rede urbana brasileira – posição também conquistada apenas por Florianópolis na região sul –, situada num “[...] complexo urbano de forte dinamicidade e nítidas relações extraestaduais, englobando duas aglomerações urbanas: a de Londrina [...]”, que articula outros sete municípios vizinhos à cidade polo, “[...] e a de Maringá, que articula mais três [...], num conjunto de centralidades expressivas, compondo um extenso eixo concentrador de atividades e de população urbana” (ibidem, p.42).

			Nas Tabelas 1 e 2 é demonstrada a evolução populacional dos municípios de Londrina e Maringá entre as décadas de 1940 e 2010, as quais foram projetadas inicialmente, pela CTNP e CMNP, para comportarem 50 mil e 200 mil pessoas, respectivamente. Os dados indicam, ainda, o aumento da população urbana em face da redução da população rural. 

			Tabela 1 – Londrina: evolução da população residente (1940-2010)
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							Rural
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							%
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							%
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							%

						
					

					
							
							1940

						
							
							11.175

						
							
							36,90

						
							
							19.103

						
							
							63,09

						
							
							30.278

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1950

						
							
							34.230

						
							
							47,93

						
							
							37.182

						
							
							52,07

						
							
							71.412

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1960

						
							
							77.382

						
							
							57,40

						
							
							57.439

						
							
							42,60

						
							
							134.821

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1970

						
							
							163.528

						
							
							71,69

						
							
							64.573

						
							
							28,31

						
							
							228.101

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1980

						
							
							266.940

						
							
							88,48

						
							
							34.771

						
							
							11,52

						
							
							301.711

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1991

						
							
							366.676

						
							
							94,00

						
							
							23.424

						
							
							6,00

						
							
							390.100

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1996

						
							
							396.121

						
							
							96,19

						
							
							15.679

						
							
							3,81

						
							
							411.800

						
							
							100,00

						
					

					
							
							2000

						
							
							433.369

						
							
							96,94

						
							
							13.696

						
							
							3,06

						
							
							447.065

						
							
							100,00

						
					

					
							
							2010

						
							
							493.520

						
							
							97,40

						
							
							13.181

						
							
							2,60

						
							
							506.701

						
							
							100,00

						
					

				
			

			Fonte: Londrina, 2011 (a partir dos dados dos Censos Demográficos do IBGE, da Contagem da População 2006 e do Ipardes).

			[57] Tabela 2 – Maringá: evolução da população residente (1950-2010)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							População residente

						
					

					
							
							Urbana

						
							
							Rural

						
							
							Total

						
					

					
							
							No

						
							
							%

						
							
							No

						
							
							%

						
							
							No

						
							
							%

						
					

					
							
							1950

						
							
							7.270

						
							
							18,84

						
							
							31.318

						
							
							81,16

						
							
							38.588 

						
							
							100,00

						
					

					
							
							1960

						
							
							47.592

						
							
							45,71

						
							
							56.639

						
							
							54,29

						
							
							104.231 
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							1970

						
							
							100.100

						
							
							82,47

						
							
							21.274

						
							
							17,53

						
							
							121.374 
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							1980

						
							
							160.645

						
							
							95,51

						
							
							7.549

						
							
							4,49

						
							
							168.194 
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							233.732
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							6.198

						
							
							2,59

						
							
							239.930 
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							260.909

						
							
							97,40

						
							
							6.969

						
							
							2,60

						
							
							267.878 

						
							
							100,00
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							283.792

						
							
							98,38

						
							
							4.673

						
							
							1,62

						
							
							288.465 

						
							
							100,00
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							350.653

						
							
							98,20

						
							
							6.424

						
							
							1,80

						
							
							357.077

						
							
							100,00

						
					

				
			

			Fonte: Töws (2010) e Censo 2010 (IBGE, 2011).

			Na sua primeira década de existência, o município de Maringá apresentava uma grande porcentagem da população rural sobre a urbana;5 entretanto, em três décadas o município teria esse percentual bem reduzido, situação que o município de Londrina alcançou com mais de quatro décadas de existência. A velocidade desse rápido processo em Maringá, mais do que em Londrina, deve-se ao fato de que se tratou de ocupação mais arrojada, mais robusta, em função da experiência já adquirida pela Companhia em Londrina, concentrando-se mais na comercialização de lotes urbanos, ao contrário da primeira experiência. De todo modo, em que pesem essas diferenças, os dois municípios conheceram, na evolução demográfica, os reflexos da mudança do padrão de produção agrícola, que se desenvolveu no Brasil, a partir de 1970, marcado pela concentração da propriedade, como condição e reflexo da chamada “modernização agrícola”, o que gerou a diminuição da população que vivia no campo.

			[58] Desprovida de recursos financeiros e de acesso à moradia, os contingentes saídos do campo se instalavam nas áreas pericentrais da cidade de Londrina, inaugurando formas de assentamentos urbanos precários, que muitas vezes favoreceram processos de segregação. Enquanto em Maringá as autoridades políticas, em comum acordo com empresários da produção imobiliária, reforçaram as diretrizes de expansão da malha urbana explicitamente rígida desde as primeiras décadas de ocupação (Rodrigues, 2004b e 2005), empreendendo, ao longo das décadas de vertiginoso crescimento da população urbana, uma veemente estratégia de “desfavelamento”, isto é, contenção e subtração contundente dos aglomerados subnormais, realocando esta população nas áreas mais periféricas da cidade (Rodrigues, 2004a, p.33 e 51), ou simplesmente inibindo a habitação informal, para cujos moradores só restava o deslocamento para cidades vizinhas (Araújo, 2010).

			Diferentemente do caso londrinense em relação ao qual, com pouco mais de uma década a ocupação já se dava em desacordo com os planos e traçados previstos pela CTNP, inclusive porque os ultrapassara, em Maringá a CMNP ao mesmo tempo em que desempenhou o papel de empresa privada e de planejador, em relativa “sintonia” com o poder público local, determinou como a cidade deveria ser e, apesar dos percalços e desvios, mantém-se até os dias atuais, segundo afirmam Araujo (2010) e Rodrigues (2004b; 2005; 2007), as diretrizes propostas para a cidade no tocante ao traçado viário e aos padrões de uso e ocupação da terra urbana6 (Mapa 2).

			Segundo Rodrigues (2004a; 2007), o poder público de Maringá definiu o tipo de urbanismo e a qual público residente se destinariam as diferentes zonas da cidade, através do preço diferenciado dos lotes, do planejamento e/ou da legislação aprovada em nível municipal, reiterando o modelo de cidade desejada pelas elites – e originalmente pela própria CMNP7 –, seguindo uma lógica reforçada pela presença, muitas vezes, no governo municipal de pessoas que também atuavam no mercado imobiliário local (Rodrigues, 2007, p.104).
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